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TJ do Distrito Federal implanta Lista Unica de Precatorios

Com aentrada em vigor da Emenda Constitucional 62, que altera o regime de pagamento dos
precatorios, o Tribunal de Justica do Distrito Federal instituiu a Lista Unica de Precatorios. Nesta quinta-
feira (8/7), no Forum do Nucleo Bandeirante, foi apresentada a Lista Unica de Precatorios, que re(ine
pagamentos dos precatorios do TJ-DF, do Tribunal Regional Federal da 12 Regido e do Tribunal
Regional do Trabalho da 107 Regido. A mudanca constitucional também contempla a elaboracéo de uma
Listade Preferéncias.

A Lista Unica passaavigorar em cumprimento as novas regras estabel ecidas pela referida Emenda, pela
Resolucdo 115 do CNJ e pela Portaria 815 do Gabinete da Presidéncia do TJ, publicada também nesta
quinta-feira, no DJ-e.

Desde que a Emenda Constitucional 62 foi publicada no Diério Oficial, em 12 de dezembro do ano
passado, o Tribunal de Justica aguardava a Resolugdo 115 do Conselho Nacional de Justica, aprovada
em 29 de junho e publicada no DJ-e em 2 de julho ultimo.

A Resolucéo regulamenta o pagamento dos precatorios e das dividas publicas reconhecidas pelo
Judiciério, padronizaformularios e determina a formalizacéo de convénios entre os tribunais e entidades
publicas com afinalidade de organizar e controlar alistagem dos pagadores. O texto aprovado na
Resolucdo instituiu também o Cadastro de Entidades Devedoras I nadimplentes (Cedin) e criou um
comité gestor dos precatérios para auxiliar os juizes.

Com as novas regras ditadas pela Constitui¢céo Federa e, na sequéncia, pela Resolucéo do CNJ e pela
Portariado TJDF, os débitos de natureza alimenticia (salarios, vencimentos, proventos, pensoes,
beneficios previdenciérios e indenizages por morte ou invalidez) teréo preferéncia sobre os demais
débitos. No entanto, os titulares dos precatorios de natureza alimenticia com 60 anos ou mais ha data de
expedicdo e os portadores de doengas graves teréo preferéncia sobre os demais, independentemente do
critério de antiguidade. Feitaa Lista Unica, paga-se primeiro as prioridades e depois a cronologia.

No entanto, o limite para pagamento dos precatorios ao grupo preferencial (maiores de 60 e portadores
de doencas graves) € de trés vezes o teto da Requisicéo de Pequeno Vaor (RPV), que hoje, no Distrito
Federal, € de 10 salarios-minimos. Assim, as pessoas que integram esse grupo prioritario poderéo
receber até 30 salérios-minimos que, em reais, da pouco mais de R$ 15 mil. 1sso, no entanto, ndo lhes
retira o direito de continuar concorrendo na lista comum para receber o restante do valor, se o precatorio
devido for superior a 30 salarios. Tudo que néo € precatério alimentar € considerado comum.

Para se enquadrar nas novas regras constitucionais, o Distrito Federal, em 9 de marco ultimo, editou o
Decreto Distrital 31.398, fazendo a op¢do de depositar em juizo, todo ultimo dia do més, percentual da
receita corrente liquida do DF, cerca de R$ 13 milhdées mensais, que anual mente corresponde a 1,5% da
receita corrente liquida. A outra opcéo, rejeitada, seria pagar todo o passivo em dez anos.

Desse dinheiro, 50% é destinado ao pagamento dos precatérios de acordo com os critérios de ordem
cronoldgica e de preferéncia e os outros 50% séo destinados ao pagamento dos precatérios segundo 0
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critério de ordem crescente (do menor para 0 maior valor). No entanto, o pagamento com base nessa
0pcao esta inoperante, estando em vigor apenas o pagamento por ordem cronologica e de preferéncias.

Dentro das prioridades, os portadores de doencgas graves terao preferéncia sobre os idosos, utilizando-se
0 juiz para definir os critérios das doencas consideradas graves os mesmos aplicados na"Lei do Imposto
de Renda’, Lei 7.713/1988. Em segundo lugar, dentro das preferéncias, seréo pagos os precatorios pelo
critério de idade (beneficiério com 60 anos ou mais).

Parater direito ao pagamento preferencial, o beneficiado tem que requerer no respectivo Tribunal eter o
pedido deferido pelo juiz competente.

A reforma constitucional trouxe sansdes significativas para os entes federativos que néo repassarem 0s
valores mensais para o pagamento dos precatorios. A Constituicdo prevé desde o sequiestro dos bens
estatais até a possibilidade de a Unido repassar a quantia devida para o pagamento dos precatorios paraa
contajudicial indicada pelo juiz, ficando o estado sem receber toda a verba a que teria direito. Prevé

ainda ainscricéo do Estado e do Distrito Federal em cadastro publico de inadimplentes.

Segundo o juiz Lizandro Garcia Gomes Filho, da Coordenadoria de Conciliacdo de Precatérios, o TJ-DF
ird gerenciar a Lista Unica, ficando sob a competéncia dos dois tribunais repassar o dinheiro conforme
os caculos feitos pela Justica Trabal hista e Federal. "Os tribunais calculam, mandam o valor e depois
indicam a conta que deve ser depositada o dinheiro. Nés ndo vamos pagar os precatérios deles. Por
sermos gestores vamos depositar 0 valor nas contas indicadas por eles’. Os precatérios devidos pelo
Estado variam de R$ 10 mil a R$ 300 milhdes em valores atualizados.

No evento, estiveram presentes o juiz coordenador da Coordenadoria de Conciliacdo de Precatorios do
TJDF, Lizandro Garcia Gomes Filho, ajuizado TRT da 10% Regido, SilviaMariozi, e a equipe técnica
dostrés tribunais e do governo do Distrito Federal. O Tribunal de Justicado DF € o primeiro TJ do pais
afinaizar aLista Unica em menos de uma semana apos a Resoluciio do CNJ. Com informagdes da
Assessoria de Imprensa do TJ-DF.
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